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O setor de turismo no Brasil está em expansão devido, principalmente, à inclusão do país na agenda internacional 
de grandes eventos. Esses eventos são caracterizados pelo aumento da demanda dos turistas e pela procura de 
serviços relacionados ao setor. O deslocamento dos indivíduos e a maior exposição da população aos alimentos 
destinados ao pronto consumo em serviços de alimentação contribuem para a incidência de Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTA). Surtos de origem alimentar, geralmente, estão associados ao conhecimento insatisfatório 
dos manipuladores em relação às práticas adequadas de higiene em diferentes ramos de serviços de alimentação, 
inclusive no setor de turismo. Além disso, outros fatores como recrutamento inadequado de pessoal, insuficiente 
capacitação técnica de gerentes e manipuladores e pouco interesse e comprometimento dos gestores em 
desenvolver programas da qualidade e segurança dos alimentos, aumentam os riscos à saúde dos consumidores. 
Por isso, é importante verificar quais as necessidades e dificuldades dessas empresas para caracterizar e direcionar 
os esforços e diminuir as não conformidades encontradas neste setor. Nesse contexto, o objetivo do trabalho é 
caracterizar os serviços de alimentação do setor de turismo em relação aos problemas enfrentados pelas empresas 
no tocante à segurança dos alimentos. 
 
Palavras-chave: serviços de alimentação, turismo, segurança dos alimentos, manipuladores de alimentos, recursos 
humanos. 
 
 

Food safety in food services of the tourism sector 

 
 
The tourism sector in Brazil is increasing due mainly to the inclusion of the country in the international calendar 
of the major events. These events are characterized by an increase in demand by tourists and services related to 
the sector. The displacement of individuals and the greater exposure of the population to ready-to-eat foods 
services, contribute to the incidence of Foodborne Diseases (FBD). Usually, foodborne disease outbreaks are 
associated with unsatisfactory knowledge of the handlers in relation to appropriate hygiene practices in different 
food services, including the tourism sector. In addition, other factors such as inappropriate recruiting, insufficient 
technical training of managers and food handlers and little interest and commitment of managers in developing 
quality programs and food safety, increase the risks to consumer health. Therefore, it is important to verify the 
needs and difficulties of these companies to characterize and direct efforts and reduce nonconformities found in 
this sector. In this context, the aim of this study was to characterize the tourism food services in relation to the 
problems related to food safety in the companies. 
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INTRODUÇÃO 

O número de refeições fora do domicílio 
encontra-se em expansão no Brasil [1] com um 
crescimento, no período entre 2002 e 2010, de 24% para 
31% [2, 3]. A tendência observada no país ainda está 
aquém dos índices europeus e norte-americanos, onde 
este setor é responsável por 50% a 60% do consumo de 
alimentos [4]. 

Atualmente, o consumo fora do domicílio no 
Brasil alcança índices de 34% e o setor conta com 
unidades de produção de portes e tipos de organização 
diferentes, como restaurantes comerciais, industriais e 
institucionais, bufês, hotéis, fast-foods, catering e outros [4, 5]. 

De 2003 a 2012, a participação do turismo no 
Produto Interno Bruto (PIB) nacional triplicou e o 
faturamento do setor em 2013, cresceu 4,8%, o dobro 
do PIB do setor de serviços [6]. Este crescimento pode 
ser justificado pela inserção do país na agenda 
internacional de grandes eventos, como World Cup FIFA 
2014 e Olimpic Games de 2016 [7]. 

A maioria das empresas de serviços de 
alimentação no país é de micro e pequeno porte, 
inclusive aquelas envolvidas com o turismo [8]. Estas 
empresas apresentam dificuldades em desenvolver 
programas direcionados à segurança de alimentos, 
devido à deficiência de recursos financeiros, humanos e 
de infraestrutura [9]. Estas condições potencializam os 
problemas relacionados às práticas de higiene 
inadequadas. 

Surtos de origem alimentar, geralmente, estão 
associados ao conhecimento insatisfatório dos 
manipuladores sobre as práticas adequadas de higiene 
em diferentes ramos de serviços de alimentação como 
restaurantes [10], empresas de catering [11], instituições [12] 
hotéis [13] e dos consumidores [14]. Esses fatos 
demonstram a necessidade de formação continua em 
higiene na manipulação dos agentes envolvidos no setor 
e, aos órgãos públicos e autoridades sanitárias, em 
realizar ações educativas e de conscientização como 
forma de apoio as empresas e aos consumidores visando 
o preparo e consumo de alimentos seguros [15]. Somam-
se a esses fatores a falta de inspeções regulares dos 
órgãos fiscalizadores e a capacitação inadequada dos 
agentes sanitários [16, 17]. 

Dentre os fatores que também contribuem para 
o maior número de ocorrência de DTA destacam-se, o 
aumento populacional, a existência de grupos 
populacionais vulneráveis, o processo de urbanização 
desordenado, a necessidade de produção de alimentos 
em grande escala e as facilidades de deslocamento dos 
indivíduos [1, 5]. 

No Brasil, a produção de alimentos livres de 
contaminação tem sido amplamente discutida devido ao 
aumento do consumo [1, 18] que vem acompanhado por 
alterações de hábitos alimentares (comer fora do 
domicilio, entre outras) aliadas às mudanças impostas 
pela globalização. O desenvolvimento do hábito de 
comer fora do domicilio pode ser analisado a partir das 
seguintes perspectivas: a alimentação relacionada com 
uma atividade social (lazer e interação social), o 
distanciamento entre o local de trabalho e a residência, o 
crescimento de alimentos industrializados e a 
necessidade imposta pelo modelo de força de trabalho, 
em que a mulher passou a ter papel relevante [1, 5]. 

A inserção das mulheres no mercado de 
trabalho contribuiu para a construção de uma sociedade 
mais igualitária, tanto nos espaços reprodutivos (família) 
como nos espaços produtivos (trabalho) [19]. As 
mulheres passaram a desempenhar um papel muito mais 
relevante do que os homens no crescimento da 
população economicamente ativa (PEA), aumentando 
de 44,4% para 46,1%, entre 2003 e 2011 [20]. O 
distanciamento da mulher das atividades tradicionais 
desenvolvidas no lar, associado ao aumento na taxa de 
urbanização das populações, com incremento na renda 
familiar, contribuíram para o processo de transição 
nutricional pelo qual vêm passando as sociedades 
desenvolvidas [21]. 

O desenvolvimento de uma revisão 
bibliográfica relacionada à caracterização de serviços de 
alimentação do setor de turismo poderá fornecer 
subsídios ao desenvolvimento de estratégias 
institucionais de intervenção direcionadas à segurança 
dos alimentos. Além disso, proporcionar uma melhor 
compreensão do comportamento dos manipuladores 
nas operações que representam riscos à saúde dos 
consumidores, bem como, contribuir para a realização 
de pesquisas futuras na área visando suprir a lacuna na 
literatura sobre o assunto neste setor. 
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OBJETIVO 

Esta revisão visa caracterizar os serviços de 
alimentação do setor de turismo quanto a sua 
representatividade no segmento e aspectos relacionados 
à segurança dos alimentos. 

METODOLOGIA 

O presente trabalho constituiu-se como uma 
revisão bibliográfica utilizando como plataforma de 
pesquisa Scielo, Portal Capes, Portais governamentais e 
de instituições públicas nacionais e internacionais, 
Google Acadêmico, Scopus, Science Direct e bases de 
pesquisa da USP (Sistema de Busca integrado de 
Bibliotecas – SIBI e Biblioteca Digital – Teses). Para a 
realização buscou-se documentos do tipo artigo 
científico, capítulos de livros, documentos de âmbito 
nacional e internacional, e documentos em formato 
eletrônico, compreendendo o período de 2000 a 2014. 
O levantamento bibliográfico sobre o assunto foi 
descrito sob cinco temas: Serviços de Alimentação, 
Turismo, Segurança dos Alimentos, Manipuladores de 
Alimentos e Recursos Humanos. 

Canais de distribuição de serviços de 
alimentação 

Dados do IBGE [22] mostram que o setor de 
serviços de alimentação no Brasil contava com 
193.309 unidades em operação, distribuídos por todo 
o território nacional, oferecendo ampla gama de 
produtos e serviços. No período entre 2007-2010 os 
serviços de alimentação (restaurantes e similares) foram 
os que tiveram maior crescimento do faturamento no 
acumulado, cerca de 50,4%, em média, e a receita do 
grupo subiu 44,9% no período. Esses valores 
correspondem a uma receita operacional líquida de 
R$55,7 bilhões (64,5%), com 1,4 milhões de pessoas 
ocupadas (61,8%) representando R$ 13,1 bilhões 
(60,2%) de pagamentos, entre salários, retiradas e outras 
remunerações, considerando todos os ramos de serviços 
no país [23]. 

As mais de 190 mil unidades de serviços de 
alimentação são representadas, em sua maioria, por 
Micro e Pequenas empresas (MPE) [22]. Esse tipo de 
empresa é considerado importante pela capacidade de 
gerar empregos ou contribuir para a produção industrial 
e de serviços. As empresas classificadas nas referidas 
categorias exercem um papel relevante na economia de 
seus países, pois não somente contribuem com a geração 
de riqueza, emprego e mão de obra, mas também afetam 
a capacidade das grandes empresas em serem 
competitivas [24, 25]. 

Do total de MPE no Brasil, 49,4% estavam no 
segmento de comércio, 34,6% no segmento de serviços 
e 10,8% no segmento industrial [8]. No Estado de São 
Paulo cerca de 40% da MPE atuam no segmento de 
serviços e destes 19,4% representado pelos serviços de 
alimentação [26]. 

A Figura 1 mostra os diferentes canais 
envolvidos na distribuição de alimentos prontos para 
consumo, classificados de acordo com o padrão adotado 
pela ABIA [1], e o crescimento do faturamento das 
vendas da indústria de alimentos para os mesmos no 
período de 2004 a 2007. 
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Figura 1. Faturamento (R$ bilhões), no Brasil, das vendas da indústria de alimentos para os canais de distribuição 
de serviços de alimentação no período de 2004 e 2007. 

 

Fonte: ABIA 2006; 2008a; 2008b [27–29] 

 

A Figura 2 apresenta o percentual de vendas, 
no Brasil, da indústria de alimentos para os canais de 
distribuição. Em 2008, os maiores percentuais de 
vendas foram direcionados para restaurantes 
comerciais (23,0%), padarias (15,0%), bares (13%) e 
fast-foods (12%). Observa-se que o faturamento das 

vendas, no período, cresceu significativamente em 
todos os setores [27–29]. 

 

 

Figura 2. Percentual das vendas, no Brasil, da indústria de alimentos para os canais de distribuição no ano 
de 2008. 

 
 

Fonte: ABIA 2008 [28, 29] 
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A ABIA [30] registra que a venda de produtos 
da indústria de alimentos para canais de distribuição de 
serviços de alimentação passou de R$ 38,6 bilhões, em 
2005, para R$ 116,5 bilhões em 2013. Esses dados 
sugerem crescimento da demanda por consumo de 
alimentos prontos e o grande potencial econômico 
desse serviço. 

Na Europa e nos EUA, 50% a 60% da venda 
de alimentos destinam-se aos canais de Serviços de 
alimentação, enquanto no Brasil este número ainda é de 

34%, que revela grande potencial de expansão do setor 
[4]. 

A ABIA [1] destaca que, nos últimos dez anos 
as vendas para o setor de serviços de alimentação 
cresceram 14,7% ao ano, ante 10,8% do setor de varejo, 
demonstrando sua representatividade. O crescimento 
desse setor foi expressivo nos últimos 5 anos e superior 
ao canal de varejo, conforme mostra a Figura 3. 

 

 

Figura 3. Percentual de vendas da indústria de alimentos para o setor de varejo e serviços de alimentação no 
Brasil entre 2002-2012. 

 
 

Fonte: ABIA 2014 [1] 

 

É possível observar que as vendas para os 
canais de serviços de alimentação se mantiveram mais 
estáveis quando comparadas com as vendas para o 
varejo. Segundo a ABIA [1] a venda da indústria de 
alimentos para os diversos segmentos de serviços de 
alimentação chegou a R$ 116,5 bilhões em 2013, que 
transformados pelos operadores e somados aos 
produtos in natura alcançaram R$ 284,8 bilhões. 

Serviços de alimentação do setor de turismo 

O setor de turismo é um ramo importante e 
com potencial de desenvolvimento dentro dos canais 
de distribuição de serviços de alimentação fora do 
domicílio, pois o hóspede alimenta-se necessariamente 
fora de casa [31]. De acordo com a Organização Mundial 
do Turismo, as atividades relacionadas geram emprego 

para 230 milhões de pessoas em todo o mundo, o que 
representa 8,7% dos postos de trabalho existentes [32]. 

A cadeia produtiva do turismo está em 
expansão, devido à inclusão do Brasil na agenda 
internacional de grandes eventos (Copa do Mundo de 
2014 e Olimpíadas de 2016) [7, 33]. Em 2012, a oferta de 
meios de hospedagem correspondia a 6,2 mil 
estabelecimentos com 331.833 mil unidades 
habitacionais e 686.495 leitos, distribuídos por todo o 
território nacional [34]. De 2003 a 2012 a participação do 
turismo no Produto Interno Bruto (PIB) nacional 
tripilou e o faturamento do setor em 2013 cresceu 4,8%, 
o dobro dos 2,4% do PIB do setor de serviços [6]. 

A Figura 4 demonstra os percentuais de meios 
de hospedagem no Brasil, de acordo com as regiões. 
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Figura 4. Percentual de meios de hospedagem por região no ano de 2012, no Brasil. 

 
 

Fonte: Brasil 2014 [34] 

 

Em 2012, os maiores percentuais de meios de 
hospedagem (33,6%, 23,6% e 20,3%), foram 
registrados respectivamente, nas regiões Sudeste, 
Nordeste e Sul do Brasil [34]. 

Atualmente, o Brasil está passando por um 
momento favorável para a expansão hoteleira e terá 
pelo menos 422 novos empreendimentos de 
hospedagem até 2016. O investimento privado deve 
ultrapassar a R$ 12,2 bilhões, gerando 33,8 mil novos 
empregos diretos no setor. A região Sudeste receberá a 
maior parte dos investimentos previstos (59%), com 
250 novos estabelecimentos, seguida pelo Nordeste 
(13%), Sul (11%), Centro-Oeste (10%) e Norte (7%) [7]. 

Em relação aos gastos com o turismo, no 
período entre 2008 e 2009, o transporte e a alimentação 
foram os itens de maior representatividade nas despesas 
com turismo das famílias brasileiras. A participação 
média das duas variáveis no conjunto de gastos foi de 
48,7% e 22,6%, respectivamente [2]. O Ministério do 
Turismo [22] classifica as Atividades Características do 
Turismo (ACT) em: hotéis e outros serviços de 
alojamento, serviços de residência secundária por conta 
própria ou gratuita, serviços de alimentação, serviços de 
transporte ferroviário, rodoviário, aquaviário, aéreo, 
serviços de apoio, agências de viagens, operadores e 
guias turísticos, aluguel de veículos e serviços culturais, 
de recreação e lazer. Os estabelecimentos relacionados 
às ACT para serviços de alimentação são restaurantes, 

estabelecimentos de bebidas, com serviço completo, 
lanchonete e similares e demais tipos, dentre os quais, o 
de comida preparada para o público em geral em locais 
abertos, permanentes ou não, tais como: trailers, 
quiosques, carrocinhas e outros tipos de serviços 
ambulantes de alimentação preparada para consumo 
imediato [22]. 

Dentre os grupos do setor de serviços no 
Brasil, chama atenção a representatividade do setor de 
serviços de alimentação relacionado ao setor de 
turismo. A atividade de serviços de alimentação 
apresentou a maior participação na produção das ACT 
(41,9%), seguido do transporte rodoviário, com 
(16,3%) e das atividades recreativas e culturais com 
13,6% do total do grupo. Os serviços de alimentação 
também registraram o maior número de ocupações: 3,0 
milhões, ou 50,7% do total, a maior participação nas 
remunerações sendo 29,0% do grupo das ACT, porém, 
apresentou a menor remuneração média paga aos 
funcionários quando comparada as outras ACT. Os 
resultados demonstram que os serviços de alimentação 
no setor de turismo possuem alta representatividade, 
contudo, os salários pagos aos funcionários são baixos 
quando comparados à remuneração de outras 
atividades desse segmento [22]. 
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Segurança dos alimentos no setor de turismo 

Os restaurantes do setor de turismo, 
especialmente, das MPE, são muitas vezes desprovidos 
de profissionais com formação técnica ou superior 
específica na área de alimentos [13, 35]. Além disso, há 
restrições financeiras que limitam o acesso às 
informações, à capacitação dos funcionários e à 
adequação de infraestrutura, gerando falhas de 
conhecimento, entendimento e aplicação das exigências 
legais ou normativas pré-estabelecidas. Por isso, 
considerando essa perspectiva, o serviço de alimentação 
deve ser motivo de preocupação dentro da cadeia 
produtiva do turismo, uma vez que envolve desde os 
aspectos econômicos até os de segurança dos 
alimentos, imprescindíveis para a sua sustentabilidade e 
competitividade. Justifica-se, então, a necessidade de 
identificar e dimensionar as dificuldades e desafios do 
setor e, assim, direcionar ações que previnam com 
maior eficácia a possibilidade de ocorrência de Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTA) [13, 36]. 

O mercado hoteleiro vem se expandindo a 
cada ano, porém a capacidade técnica dos 
manipuladores, referindo-se à higiene e à sanidade no 
preparo das refeições, não vem acompanhando essa 
expansão. Casos de DTA relacionados a eventos de 
massa já foram notificados na Copa do Mundo 
realizada na Alemanha em 2006 [37] e nos jogos 
Olímpicos de 2012 em Londres [38] relacionados a 
problemas de qualidade higiene-sanitária de 
restaurantes e aos alimentos vendidos por ambulantes 
que se instalam nos arredores dos eventos. Autores 
relatam que os potenciais perigos na preparação e venda 
de alimentos por ambulantes são, principalmente, 
devido à utilização de matérias-primas de baixa 
qualidade e as inspeções ineficazes [17]. Por isso é de 
suma importância que os consumidores permaneçam 
atentos às questões de higiene em relação aos serviços 

de alimentação, e que cobrem mais atitudes dos órgãos 
fiscalizadores na execução de ações que permitam 
garantir seu bem estar e a qualidade dos produtos e 
serviços consumidos. As ações de inspeção são 
consideradas pelos consumidores como atividades 
importantes, e acreditam que estes procedimentos 
deveriam ser realizados com maior frequência pelos 
órgãos fiscalizadores [39]. Uma grande preocupação dos 
responsáveis por uma Unidade Produtora de Refeições 
(UPR) é a produção de refeições seguras do ponto de 
vista higiênico-sanitário. De modo geral, as UPR 
recebem diariamente grandes quantidades de alimentos 
de alta perecibilidade, o que demanda tempo de 
estocagem, de manipulação e de exposição e muitas 
vezes sob temperaturas inadequadas [40]. 

Esses fatos favorecem a contaminação e 
multiplicação bacteriana no alimento, que ao ser 
consumido, pode desencadear alguma doença de 
origem alimentar. Sendo assim, é de suma importância 
que estes estabelecimentos utilizem ferramentas da 
qualidade, como Boas Práticas de Higiene e o sistema 
de Análise e Princípios e Pontos Críticos de Controle, 
como forma de gerenciar os riscos relacionados à 
contaminação dos alimentos. Além disso, pode ser um 
diferencial competitivo das empresas no mercado, pois 
além de oferecer serviços de qualidade (hospedagem, 
lazer e outros), também poderão proporcionar uma 
comida gastronomicamente desejável e segura, do 
ponto de vista higiênico-sanitário [41–44]. 

Estudos sobre avaliação das Boas Práticas em 
serviços de alimentação organizados pelo FDA [45] 
identificaram quais foram os maiores problemas (não 
conformidades) relacionados às praticas de higiene, 
como mostrado na Figura 5. 
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Figura 5. Distribuição percentual de não conformidades encontradas em serviços de alimentação de refeições 
principais. 
 

Fonte: FDA 2000 [45] 

 

O objetivo do trabalho foi estabelecer uma 
linha base das empresas deste setor e regulamentar os 
esforços para mudar comportamentos e práticas 
diretamente relacionadas com Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTA). Verificou-se que os maiores 
problemas foram os relacionados à falta de higienização 
adequada das mãos (81%) de cartazes informativos e 
materiais para execução (75%), e aos aspectos de 
produção, ao resfriamento inadequado dos alimentos 
(81%), ao reaproveitamento de sobras alimentares 
(76%) e ao controle do prazo de validade dos produtos 
(68%). 

Algumas não conformidades verificadas pelo 
FDA [45] também foram evidenciadas por outros 
autores que constataram inadequações na técnica e 
frequência de higienização das mãos por 
manipuladores, no armazenamento, na uniformização, 
nas instalações, nas temperaturas de distribuição e 
acondicionamento (espera), contaminação cruzada, e 
ausência do controle integrado de pragas. [46–52]. 

Estudos mais recentes indicam que os 
problemas citados ainda são recorrentes em serviços de 
alimentação devido ao conhecimento insuficiente dos 
manipuladores em relação às práticas de higiene 
adequadas e, por isso, enfatizam a necessidade das 

empresas em investir em treinamentos periódicos e 
contínuos como forma de amenizar os problemas em 
segurança dos alimentos [13, 41, 53–55]. 

Bas et al. [46] constataram que dentre os 764 
manipuladores avaliados, 43,4% não tinham noções 
sobre temperaturas adequadas de armazenamento dos 
alimentos e contaminação cruzada. Marais et al. [56] 
encontraram um percentual semelhante (46,0%) e 
Osaili et al. [54] uma proporção relativamente maior 
(69,4%), valores considerados insatisfatórios pelos 
autores. Isto sugere que há deficiência no processo de 
recrutamento, seleção e treinamento dos 
manipuladores destas empresas [46, 57–59]. 

De acordo com a RDC no 216, de 15 de 
setembro de 2004 [60], as operações de higienização 
devem ser realizadas por funcionários 
comprovadamente capacitados, de forma a garantir a 
manutenção e minimizar o risco de contaminação. Os 
programas de treinamento são mais efetivos para 
manipuladores de alimentos que trabalham em 
restaurantes ligados a grandes redes ou franquias, pois, 
são gerenciados de forma centralizada [61–63]. As redes e 
franquias geralmente possuem um inspetor ou técnico 
capacitado e treinado para fiscalizar o cumprimento das 
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normas, o que geralmente não acontece com empresas 
de pequeno e médio porte [61, 62]. 

Quando se avalia a interação entre 
treinamentos, conhecimentos, atitude e práticas (CAP) 
dos manipuladores sobre segurança dos alimentos 
fatores como ambiente de trabalho, nível de experiência 
no cargo, carga horária, escolaridade e outras questões 
sociodemográficas, também devem ser considerados, 
pois podem condicionar um comportamento negativo 
em relação a execução de práticas de higiene e resultar 
em um elevado número de não conformidades [64]. 

Estudos sobre serviços de alimentação no 
Brasil mostram o baixo nível de escolaridade dos 
manipuladores de alimentos [65, 66], situação também 
verificada em países em desenvolvimento [67, 46] e 
desenvolvidos [68]. Estes resultados estão em 
consonância com os resultados obtidos por Medeiros et 
al. [69] em relação à escolaridade de manipuladores de 
alimentos em restaurantes. Fato também observado por 
Andrade [70] em empresas do setor de turismo. É 
preocupante a falta de interesse dos gestores sobre a 
escolaridade, uma vez que o treinamento pode ser 
oferecido pelo contratante. O nível de escolaridade 
interfere no aproveitamento do indivíduo nos 
treinamentos e interpretação de procedimentos, 
condição indispensável para o desenvolvimento do 
funcionário [69, 70]. 

Outro fator a ser considerado no treinamento 
realizado para os manipuladores de alimentos está 
relacionado carga horária mínima necessária para o 
tópico de higiene dos alimentos. Pesquisas confirmam 
a melhoria no conhecimento sobre segurança dos 
alimentos dos empregados com treinamentos entre 3,7 
e 5 horas [69, 71] e cerca de 30,5 horas como o tempo ideal 
médio [72]. A diferença entre as cargas horárias sugeridas 
pelos autores pode ser justificada pelos fatores que 
podem intervir na apreensão do conhecimento do 
público treinado. Além disso, Cunha et al. [65] e McIntyre 
et al. [68] relatam que os treinamentos devem ser 
realizados com periodicidade estabelecida (a cada 6 
meses ou até 1 ano) pois, o CAP diminue com o passar 
do tempo, podendo representar riscos aos 
consumidores. Os atos normativos (federal e estadual) 
não preveem a periodicidade e a carga horária mínima 
para formação de manipuladores, apenas estabelecem 
os tópicos que devem ser abordados [60, 73]. 

A maioria dos estudos indica que os 
manipuladores de alimentos possuem insuficiente 
conhecimento das práticas adequadas de higiene dos 

alimentos [65, 55, 71, 74]. Indicam também a necessidade da 
elaboração mais criteriosa do planejamento dos 
treinamentos em relação aos tópicos abordados, o 
tempo total de execução e os tópicos desenvolvidos, 
pois, muitos profissionais da área desconhecem a 
legislação, as ferramentas de qualidade e conceitos 
importantes (perigo, riscos, microbiologia, entre outros) 
para evitar a contaminação dos alimentos [75, 67, 76, 77]. 

O desenvolvimento de políticas de Recursos 
Humanos (RH), para recrutamento de manipuladores 
de alimentos, também é de grande relevância para 
diminuir os riscos de contaminação. Esta política deve 
estar pautada em todas as esferas da organização (da alta 
direção ao operador), fornecer recursos para aplicá-las 
e criar um sistema de documentação e comunicação 
efetivo [78]. 

Nieves et al. [79] enfatizam que gerentes do ramo 
de turismo devem ter a consciência de que o 
estabelecimento de critérios para contratação de 
funcionários proporciona a formação de equipes mais 
capacitadas, com competências e habilidades que 
influenciam no desenvolvimento de produtos e 
serviços e na inovação organizacional (técnica, 
comportamento, desempenho e criatividade). Além 
disso, equipes mais capacitadas e adaptadas às rotinas 
específicas do turismo contribuem com a melhoria dos 
processos e na oferta de serviços mais qualificados aos 
clientes. As empresas de turismo abertas para a 
implementação de medidas inovadoras têm obtido 
significativos resultados na melhoria do desempenho 
(financeiro, técnico, serviços e outros) e na satisfação de 
seus clientes [80]. Gounaris [81] demonstrou que políticas 
de RH melhoraram substancialmente o grau de 
satisfação com o trabalho entre os funcionários do setor 
hoteleiro. Ruizalba et al. [82] Firth et al. [83] e Silva [84] 
verificaram associações significativas entre satisfação e 
comprometimento e concluíram que funcionários com 
satisfação no trabalho são mais comprometidos com a 
empresa. 

Marco-Lajara e Ubeda-García [32] indicam que 
uma das principais razões para implementação de 
estratégias de RH para contratação de funcionários nas 
empresas hoteleiras está relacionada à alta rotatividade 
do setor. Os autores explicam que uma das formas de 
solucionar esse problema seria o estabelecimento de 
políticas de gestão de recursos humanos definidas e 
concisas. Ainda, os referidos autores constataram que 
os maiores percentuais de rotatividade ocorrem entre os 
funcionários operacionais: manutenção (26,9%), 
alimentação (25,4%) e recepção (18,74%), enquanto os 
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menores, correspondem aos gestores (6,05%) e pessoal 
de outras áreas da administração operacional (5,18%). 
Lee et al. [16] e Cho et al. [72] identificaram situações 
similiares em restaurantes comerciais e hotéis. 

Karatepe et al. [85] relatam que as principais 
razões atribuídas à rotatividade no setor hoteleiro estão 
envolvidas com ambientes estressantes, elevada carga 
horária, falta de gerenciamento participativo, trabalho 
obrigatório em feriados e os baixos salários. Por isso, 
torna-se imprescindível a gestão de RH no 
desenvolvimento das habilidades lógicas e emocionais 
dos funcionários para enfrentarem estes ambientes 
adversos e diminuir o nível de insatisfação no trabalho. 
Em serviços de alimentação, a rotatividade pode 
ocasionar um declínio da qualidade e segurança do 
alimento servido gerando perdas de clientes, bem como 
comprometer a produtividade da empresa por 
sobrecarga de trabalho para os outros operadores e 
aumento de despesas relativas a treinamentos e cursos 
para novos funcionários [70]. Além dos problemas de 
rotatividade, outro fator importante, característico do 
setor, está relacionado aos salários mais baixos pagos 
aos funcionários de serviços de alimentação quando 
comparados aos de outras atividades do mesmo 
segmento [22]. Esta situação não é exclusiva do Brasil, 
pois de acordo com estudo de Marco-Lajara e Ubeda-
García [32], na Espanha são observadas características 
semelhantes em referência às condições de trabalho, 
rotatividade, recrutamento, capacitação e salários no 
setor. 

No entanto, ainda são poucas as pesquisas 
sobre a administração desses estabelecimentos e sua 
relação com a segurança dos alimentos, visando 
caracterizar os sistemas de gestão da qualidade em 
restaurantes comerciais, a política de recursos humanos, 
a competência dos administradores e a qualidade dos 
treinamentos realizados [75, 9, 13, 69, 86, 87]. 

É notório que há muitas falhas, tanto no Brasil 
como em outros países, relacionadas à execução dos 
procedimentos de higiene operacional em 
estabelecimentos de serviços de alimentação de 
diferentes ramos, conforme descrito anteriormente. No 
entanto, ainda há pouca percepção dos empresários 
sobre questões de qualidade e segurança de alimentos. 
A falta de conhecimento da alta direção sobre as 
ferramentas da qualidade e seus benefícios, pode 
acarretar em uma implementação ineficaz, gerando 
desperdício de tempo e dinheiro e falta de 
comprometimento de todos os envolvidos [13, 35]. Assim, 
o sucesso da aplicação do sistema parece estar mais 

relacionado ao envolvimento e comprometimento dos 
participantes do que com o tipo de produto e serviço 
oferecido ou nível tecnológico alcançado [16, 74, 88, 89]. 

Para desenvolvimento de um plano adequado 
de um Sistema de Gestão da Qualidade e Segurança dos 
Alimentos (SGSA) e sua aplicação em uma unidade 
hoteleira, primeiramente, é necessário o 
comprometimento de todos os recursos envolvidos, 
principalmente da alta direção, pois é de sua 
responsabilidade estabelecer o planejamento e a política 
de qualidade a serem implementados. Além disso, é seu 
papel definir as responsabilidades e autoridades dentro 
da organização e comunicá-las para assegurar a 
operação e manutenção do sistema [74, 90]. Embora 
existam diversas dificuldades na implantação de um 
Sistema de Gestão da Qualidade em pequenas e médias 
empresas, o comprometimento da alta direção é que 
determinará o sucesso ou o fracasso de sua adoção, pois 
esta disponibiliza os recursos necessários e mobiliza os 
funcionários para atingir o objetivo determinado [91–93]. 

Wu [35] destaca que a alta direção é 
determinante para o sucesso da implementação e 
criação de estratégias para o desenvolvimento de um 
SGSA. As ações direcionadas à segurança dos 
alimentos, apesar de compulsórias, são mais 
dependentes das iniciativas e da cultura das próprias 
empresas, isto é, estas verificam a necessidade de 
desenvolver produtos e serviços de qualidade superior, 
que lhes proporcionem uma vantagem competitiva no 
mercado. Entretanto, as empresas esperam que os 
órgãos públicos elaborem ações que os auxiliem na 
implementação de um SGSA, proporcionando 
incentivos para que os custos operacionais sejam 
diminuídos [13, 35]. Verifica-se que quando a implantação 
de um SGSA é plenamente apoiada pela alta direção são 
constatadas melhorias estruturais, na formação do 
pessoal, na rotatividade (absenteísmo) e na capacitação 
de gerentes. Por isso, é de suma importância avaliar as 
empresas do setor de turismo, pois, em um mercado 
competitivo e exigente como o atual, desperdícios de 
tempo e recursos podem determinar a sobrevivência da 
empresa no mercado, principalmente, para aquelas que 
possuem recursos escassos [13, 94]. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base no exposto, verifica-se, nos últimos 
anos, que a demanda pelo consumo de alimentos fora 
do domicílio, por meio de serviços de alimentação 
comerciais e vinculados ao turismo, estão em expansão 
no Brasil. Porém, a capacidade técnica dos 
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manipuladores, referindo-se à higiene e à sanidade no 
preparo das refeições, não vem acompanhando essa 
tendência, fato demonstrado pelas inúmeras não 
conformidades encontradas em serviços de alimentação 
de diversos setores. 

Verifica-se que surtos de origem alimentar, 
geralmente, estão associados aos conhecimentos, 
atitudes e práticas insatisfatórias dos manipuladores em 
relação à execução adequada das operações de higiene 
alimentar, principalmente, sobre aspectos que 
representam importantes entraves para a segurança do 
alimento. Esses fatos reforçam a falta de conhecimento 
e conscientização sobre o assunto e a necessidade de 
formação contínua dos agentes envolvidos no setor. 
Além disso, salientam também, a necessidade dos 
órgãos públicos e autoridades sanitárias realizarem 
ações educativas e de conscientização como forma de 
apoio as empresas e aos consumidores, visando o 
preparo e consumo de alimentos seguros. Somam-se a 
esses fatores a falta de inspeções regulares dos órgãos 
fiscalizadores e a capacitação inadequada dos agentes 
sanitários. Sendo assim, os programas da qualidade, 
poderiam ser ampliados com a atuação mais efetiva da 
fiscalização, uma vez que a implantação, no mínimo das 
Boas Práticas de Higiene é obrigatória para este 
segmento. Ademais, a implementação de programas de 
qualidade permite a melhoria do serviço prestado, 
garante o bem estar dos consumidores, além de 
proporcionar maior confiabilidade e fidelização dos 
serviços. 

Infere-se, também que os resultados 
insatisfatórios das condições higiênico-sanitárias 
constatados em empresas de serviços de alimentação do 
setor de turismo e outros podem ser justificados pelo 
inadequado critério de seleção, pela deficiência do 
programa de capacitação e da avaliação de desempenho 
dos funcionários para o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos mesmos. 

Uma política de recursos humanos direcionada 
para atender aos anseios dos funcionários poderá 
motivá-los para o trabalho, permitir o desenvolvimento 
de serviços de qualidade, e minimizar os problemas 
enfrentados pelas empresas. 

Espera-se que o levantamento bibliográfico 
realizado constitua subsídios que auxiliem o setor na 
melhor compreensão do comportamento dos 
manipuladores nas operações que representem riscos à 
saúde dos consumidores. 
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